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-PACOTE-

A UJTÀCHEGA AD CONGRESSO 
Os parlamentares estão se unindo para impedir que o pacote saia. Para eles, é a Constituinte que decidira sobre impostos. 

Até mifi a nnva Cnnstituipãn cuia nrn- T \f \ ,**' J --.A.~' % * I ^ ^ H H l ^ MÊmm* i j—^—i • i—:: ' Até que a nova Constituição seja pro 
mulgada, cabe à Assembleia Nacional 
Constituinte decidir sobre quaisquer medi­
das que visem a alterar a legislação tributá­
ria em vigor. Este é o objetivo do projeto de 
decisão assinado por mais de 160 consti­
tuintes e que deve ser encaminhado à Mesa 
da.Constituinte. É de autoria dos deputados 
César Maia (PDT-RJ), Francisco Dornelles 
(MFL-RJ) e Delfim Neto (PDS-SP). 

Em meio a críticas e aplausos, a matéria 
vai atear mais fogo à discussão do anuncia­
do pacote fiscal do governo que, segundo o 
presidente da República em exercício, de­
putado Ulysses Guimarães, terá de passar 
pelo crivo do PMDB antes de ser executado. 
Ao receber, ontem, um grupo de jornalistas 
èm seu gabinete, o deputado admitiu que o 
pacote preocupa o partido, que teme por 
sêú efeito político negativo. Ele acrescen­
tou que o ministro da Fazenda, Luís Carlos 
Bresser Pereira, será convidado a explicar 

plano, assim que retorne dos Estados 
Unidos. 

Em sua justificativa, os autores do pro­
jeto de decisão sequer entram no mérito de 
pacote fiscal; criticam, sim, o método e a 
oportunidade. O texto é o seguinte: 

Neste exato momento, a Constituinte 
discute e redefine o sistema tributário na­
cional. Não apenas cria, como impede a 
criação de tributos, assim, como os redistri­
bui. Além disto, altera a legislação quanto à 
forma de se criar tributos, ampliando radi­
calmente a participação e o controle legis­
lativos. Ademais, inibe as decisões autoritá­
rias do Executivo, conforme tem sido a prá­
tica reiterada dos decretos-leis. Não se tra­
ta do mérito das medidas, mas do método e 
da oportunidade, fatos centrais para a cons­
trução de uma ordem efetivamente demo­
crática. De outra forma, veremos atingida a 
soberania desta Constituinte. A questão do 
prazo não deve preocupar o governo, já que 
poderá tanto colocar em discussão no ple­
nário seus pontos de vista, como, através 
4as disposições transitórias, adiantar a vi­
gência das mesmas." 

Balão de ensaio 
Para o deputado federal César Maia, do 

PDT, um dos autores do projeto, já está se 
tornando "uma tradição natalina" a edição, 
por parte do governo, de pacotes tributá­
rias, mas sem atingir, até agora, o objetivo 
esperado: o controle do déficit público. 
\\ Em sua opinião, ao deixar no ar a notí­
cia1 de um novo pacote fiscal, o governo con­
tinua usando a velha tática do balão de 
èrWsaio, e usando o argumento de que a nova 
Constituição só ficará pronta em janeiro. 
^0ra, se vivemos até aqui com essa confusão 
tótía, por que não esperamos mais dois me­
ses para tentarmos, com a nova Constitui­
ção, acertar as coisas?" 

O novo pacote fiscal lançado pelo gover-
n,p-_vai trazer intranquilidade, penalizar a 
poupança e produzir a evasão de divisas 
para o Exterior. Essa é a opinião de outro 
a*rèor do projeto, o deputado Francisco Dor-
n&Lles, do PMDB, e ex-ministro da Fazenda 

^do'atual governo. Ele alegou, entretanto, 
cjjnhecer "por alto o novo pacote, masem 
da-as de suas decisões posso, tranqúilamen-

izer que sou contra": a taxação do patri­
mónio líquido e do imobiliário, 

r Em discussão 
| Para o senador Mário Covas, líder do 

PMDB na Assembleia Nacional Constituin­
te! as medidas constantes da reforma fiscal 
"são discutíveis", no momento em que se 
vota a nova Constituição. Mas quando lhe 
perguntaram se apoiaria o projeto de deci­
são, desconversou, alegando que ia "con­
versar com os companheiros, para exami­
nar a matéria com maior profundidade". 

; Já o líder do PFL, deputado José Lou­
renço, afirmou que mesmo sem entrar no 
mérito da proposição de César Maia, consi­
dera a iniciativa anti-regimental. Projeto 
de decisão é para ser adotado de modo a 
evitar medidas que impeçam ou dificultem 
os! trabalhos da Constituinte. E isso não 
aqontece quando o ministro da Fazenda 
anuncia medidas na área financeira, frisou. 

O prefeito do Rio, Roberto Saturnino 
Braga (PSB) afirmou ontem que os políticos 
brasileiros não têm sensibilidade para o 
momento em que vivemos, porque não são 
capazes de perceber a importância da re­
forma fiscal buscada pelo ministro Bresser 
Pereira que, a seu ver, "é a coisa mais im­
portante que aconteceu no Brasil nos últi­
mos anos". , _ _ 

Enquanto o líder do PFL no Senado, 
Carlos Alberto Chiarelli, insurgia-se, on­
tem, em Porto Alegre, contra a intenção do 
governo de decretar um novo pacote fiscal, 
o líder do PMDB na Câmara dos Deputados, 
Itjsen Pinheiro, classificava como "total­
mente sem sentido" as críticas feitas ao go­
verno. "O fato de estarmos fazendo uma no­
va Constituição não significa que o governo 
seja meio governo e deixe de ter a responsa­
bilidade de administrar o País" argu­
mentou. 

] Na área empresarial gaúcha, o pacote 
foi condenado, como mais uma tentativa do 
governo de reduzir seu déficit através do 
aumento de receita e não do corte de des­
pesas. _ ^ _ _ _ 

Delfim e Campos: 
problemas 

morais. 
O governo não tem autoridade moral 

para aumentar impostos antes que seja to­
mada uma série de providências para redu­
zir o déficit público, como a extinção de 
ministérios, o corte de subsídios e"incenti-
vo;s e desregulamentação da economia". Foi 

que afirmou ontem, no Rio, o senador 
Roberto Campos, do PDS, a propósito da 
intenção do governo de instituir uma refor­
ma fiscal que inclui a tributação do patri­
mónio. Em São Paulo, o deputado federal 
Delfim Neto, do PDS, também se manifestou 
contra o pacote e disse ter sérias dúvidas 
sobre a constitucionalidade da cobrança de 
impostos sobre o património. Delfim afir­
mou que a Constituinte tem condições até 
morais para impedir que o governo aumen­
te! impostos por decreto, pois o assunto está 
sendo discutido pelos constituintes. 

Para o senador Roberto Campos, de na­
da adianta o governo reduzir o déficit me­
diante aumento de tributos pois, segundo 
elj;, o imposto acaba criando sua própria 
despesa. A desregulamentação da econo­
mia, na opinião do senador, seria muito 
mais eficiente como forma de aumentar a 
arrecadação. Isto porque, segundo ele, des-
de;,o Plano Cruzado existe grande quantida-

REFORMA FINANCEIRA 

Juros menores para as empresas 
E o que pretende o Banco Central com a apl icação da OTN fiscal em operações de curto prazo 

O Banco Central reduziu ontem, de 10 
para 6%, a alíquota do Imposto de Renda na 
fonte sobre rendimentos de operações de 
curto prazo (até 28 dias) e aprovou a utiliza­
ção da OTN fiscal nos contratos e operações 
com base em correção monetária, com pra­
zos mínimos de 60 dias. 

Duas medidas, baixadas por decisão ad 
referendum do Conselho Monetário Nacio­
nal (CMN) visam à redução de juros, assim 
como a flutuação artificial das taxas. Uma 
terceira medida dará maior flexibilidade 
aos bancos na elaboração de seus balance­
tes, de modo a absorver prejuízos provoca­
dos pelo grande número de inadimplências, 
em consequência da frustração do Plano 
Cruzado. 

A Resolução n° 1.421 fixou em 6% a alí­
quota do IR na fonte incidente sobre o ren­
dimento total das operações financeiras de 
curto prazo, mas essa tributação não incide 
sobre as LBC (Letra do Banco Central) ou 
nas operações sobre as quais intervenham, 
como vendedoras, instituições financeiras, 

sociedades de arrendamento mercantil, so­
ciedades corretoras ou distribuidoras de tí­
tulos e valores mobiliários, além do resgate 
de aplicações próprias destas instituições. 
O objetivo da resolução, segundo nota do 
Banco Central, é facilitar às instituições, 
diante das novas expectativas de mercado 
relativas à inflação, o financiamento de 
suas carteiras de títulos, "sem pressionar as 
taxas de juros". 

A Resolução n° 1.442 torna a OTN fiscal 
indexador dos contratos com cláusula de 
correção monetária nas operações de capta­
ção de recursos pelos bancos comerciais, de 
investimento e desenvolvimento, assim co­
mo as operações ativas dos bancos, finan­
ceiras, sociedades de arrendamento mer­
cantil e caixas económicas. 

Esta resolução não estende a utilização 
da OTN fiscal sobre os títulos públicos fede­
rais, estaduais ou municipais, títulos da dí­
vida agrária, obrigações da Eletrobrás ou 
do FND e debêntures que, por serem de 

longo prazo, somente serão corrigidos pela 
variação nominal da OTN. O objetivo da 
medida, segundo o Banco Central, é elimi­
nar a flutuação artificial das taxas de juros, 
o que vinha ocorrendo em função da expec­
tativa inflacionária embutida nos cálculos 
das aplicações. 

A Resolução n° 1.423 permite que os 
créditos de liquidação duvidosa possam fi­
car registrados na conta de origem pelo 
prazo de 24 meses (antes o prazo era de 450 
dias), desde que possuam garantias satisfa­
tórias de pagamento. São considerados du­
vidosos créditos vencidos há mais de 60 
dias. Antes o prazo era de 150 dias.) Isso 
permite aos bancos reduzir pagamento de 
Imposto de Renda. Também foram flexibili­
zadas as garantias, deixando a classificação 
por conta dos bancos, quando antes eram 
exigidas hipoteca, caução de duplicatas, 
ações ou títulos públicos. Adiantamentos a 
depositantes, após decorridos 60 dias, tam­
bém são classificados como crédito de liqui-
dação duvidosa. 

Não vai mudar nada para os aplicadores 
A partir da próxima terça-feira, dia Io 

de dezembro, o mercado financeiro passará 
a operar com a OTN fiscal que, segundo as 
medidas baixadas anteontem pelo Banco 
Central, será o novo indexador das aplica­
ções. Apesar da mudança da OTN legal para 
OTN fiscal, o presidente do Banco Central, 
Fernando Milliet de Oliveira, afirmou on­
tem em São Paulo que "nada vai mudar 
para o investidor". Ou seja, o investidor terá 
remuneração idêntica para suas aplicações. 

O que vai melhorar, na expectativa de 
Milliet, será a situação das empresas toma­
doras de recursos para reforçar o seu capi­
tal de giro. Até agora, como o mercado era 
regulado pela OTN legal, os investidores 
atuavam mais intensamente na primeira 
quinzena do mês, arrefecendo suas aplica­
ções na segunda quinzena, à espera da mo­
vimentação do valor da OTN legal a partir 
do início do mês seguinte. Com a mudança 
para a OTN fiscal, cujo valor ao longo do 
mês não é constante como o da OTN legal, o 
investidor deverá manter uma atuação me­
nos oscilante. "Fizemos várias simulações e 
concluímos que a OTN fiscal se ajusta me-

lhor às condições do mercado", afirmou 
Milliet. 

O presidente do Banco Central também 
falou dos objetivos da criação das Letras 
Financeiras do Tesouro Nacional (LFTNs), 
lembrando que em relação a todas essas 
medidas não há novidades porque elas fo­
ram divulgadas entre os decretos baixados 
com o Plano Bresser no dia 12 de junho 
passado. Segundo Milliet, a adoção das 
LFTNs permitirá maior transparência da 
atuação financeira do Executivo. Esperava-
se que a promulgação da Nova Carta ocor­
resse ainda este ano o que viabilizaria a 
implantação de tais medidas a partir de 
1988. Como a Constituição estará pronta só 
no próximo ano, o governo, segundo Milliet, 
não quis aguardar 1989 para implementar 
as mudanças. 

A LTFN será o novo título do governo 
destinado a financiar o déficit público e a 
colocação de papéis no mercado dependerá 
de aprovação do Congresso Nacional. Ou 
seja, na explicação de Milliet, o governo 
não poderá gastar nada além do que estiver 

previsto no orçamento da União — que pas­
sa pelo crivo dos parlamentares — incluin-
do-se nessa situação a emissão de títulos 
para cobrir o déficit público. Com essa me­
dida, pretende-se conter o déficit ou, no 
mínimo, dividir a responsabilidade pelo 
seu aumento com o Poder Legislativo. "Ha­
verá um controle melhor da sociedade so­
bre o déficit, através do Congresso Nacio­
nal", prognosticou Milliet. 

Com a mudança, o Banco Central passa­
rá a tratar estritamente da política monetá­
ria, através da rolagem das Letras do Banco 
Central (LBCs) cujo estoque nas mãos dessa 
autoridade monetária, segundo Milliet, é 
suficiente para cumprir esse papel. Segun­
do especialistas ontem presentes no semi­
nário sobre conversão da dívida, onde o 
presidente do Banco Central prestou tais 
informações, nada mudará para os investi­
dores nem para o nível de juros do mercado. 
"O nível de juros está relacionado com a 
inflação e com a rolagem da divida do go­
verno", afirmou Carlos Geraldo Langoni, 
ex-presidente do Banco Central. 

Afif: Congresso não poderá controlar a dívida. 
A transferência de poderes ao Congres­

so Nacional para administrar a dívida pú­
blica — de acordo com o decreto-lei do pre­
sidente José Sarney — é uma "medida safa­
da", na opinião do empresário e vice-líder 
do Partido Liberal na Constituinte, deputa­
do Afif Domingos. "O governo sabe muito 
bem que agora estamos totalmente concen­
trados no debate constitucional e o Con­
gresso não está aparelhado para isso", 
acrescentou. 

Domingos informou que na próxima 
quarta-feira vai apresentar uma proposta à 
Constituinte, no sentido de que seus traba­
lhos sejam suspensos até janeiro, proibindo 
o governo de baixar decretos-leis e de insta­
lar, durante esse período, o Congresso Na­
cional para a apreciação de projetos de lei 
imediatos. "Se o governo quiser, que apre­
sente uma lei sobre impostos a ser votada 
no Congresso, em vez desse pacote que é 

uma afronta à sociedade", disse, referindo-
se às medidas fiscais. 

— O governo está tentando — acusou 
Domingos — jogar a carga sobre o Congres­
so, para se eximir de culpa sobre a adminis­
tração da dívida interna. Não é um decreto 
que vai resolver o problema e sim o apare­
lhamento do Legislativo para esta função. 

Ao lembrar que há 27 anos o Legislativo 
tem sido apenas um homologador das deci­
sões do Executivo nessa área, ele sugeriu 
que se o governo não aceitar as decisões 
parlamentares sobre a matéria "a Consti­
tuinte deve convocar eleições presidenciais 
imediatamente". 

Não vai dar certo 
A minirreforma financeira baixada esta 

semana pelo governo "é bem feita tecnica­
mente" mas não deverá dar certo, na opi­
nião do professor Carlos Longo, da FEA-
USP, especialista em Finanças Públicas. 
"Não posso acreditar que vai dar certo, ape-

sar de bem concebida, a exemplo do que 
ocorrera com o Plano Cruzado, com o Plano 
Bresser, com o Plano Macroeconómico. O 
governo não existe. Daí a impossibilidade. 
Com inflação de 15% ao mês, nada pode ser 
feito. Afinal, não é possível rever mensal­
mente o orçamento da União." 

Longo recorda que a minirreforma co­
meçara com um decreto presidencial de ju­
nho. "Mas agora há mais força do Executivo 
para impor as novas regras. Tudo depende, 
é claro, do comportamento das normas de 
abrangência do orçamento fiscal." 

As duas principais características posi­
tivas da reforma são a transparência e a 
definição da independência do Banco Cen­
tral. No Brasil, será o Legislativo a definir o 
que o govenro poderá emitir ao longo de um 
ano. "E uma garantia à sociedade de que a 
autoridade monetária não emitirá dinheiro 
para sustentar atividades fiscais do Execu­
tivo." 

A Cosim será 
privatizada: governo 
assumirá a dívida. 

O governo federal apresentou 
ontem aos trabalhadores 

da Companhia Siderúrgica de 
Mogi das Cruzes (Cosim) as 
soluções encontradas para 

impedir a desativação da empresa. 
São elas: a privatização 

deverá ser concluída em 180 
dias; os 700 funcionários terão 

garantia de emprego; e a 
Siderbrás assumirá o passivo 

da Cosim, calculado em 
US$ 10 milhões. A solução, que 

satisfez os trabalhadores, 
foi apresentada pouco mais de 

um mês após terem os 
trabalhadores recorrido ao 
secretário do Trabalho de 
São Paulo, João Bastos. 

A Cosipa 
melhora sua proposta: 

aumento de 37,%*%: 
A Companhia Siderúrgica 

Paulista (Cosipa) apresentou ontem 
nova contraproposta de aumento 

salarial a seus 15 mil empregados: 
antecipação de 10% a partir de 

1° de novembro, o pagamento já do 
resíduo de dezembro e janeiro 
(1,33%), a URP de janeiro, de 

8,5%, além de conceder a 
do mês corrente, de 5,15%, o 

que totaliza 27,16% de aumento 
sobre o salário de outubro. Com 

o pagamento da URP de 
dezembro, de 8,5%, os funcionários 

teriam um aumento de 37,96%. 
A proposta representa uma 
pequena melhoria das bases 

oferecidas anteriormente e que 
haviam sido rejeitadas. 

Uma greve 
legal na Ceagesp. 
Mas deve acabar. 

O Tribunal Regional do Trabalho 
julgou legal — por seis 

votos a três — a greve dos 
trabalhadores da Ceagesp, quer 
ontem completou quatro dias." 

O TRT determinou, ainda, 
que a estatal pague os dias 

parados. O Tribunal 
fixou um reajuste salarial de 

56,99%, que representa 
100% do INPC mais 

5% de produtividade. O 
resultado do julgamento 

será discutido, em 
assembleia, pelos trabalhadores, 

que devem decidir pela 
volta ao trabalho. O movimento foi 

considerado legal porque seguiu 
todas as exigências da lei de greve. 

de de empresas que passaram a atuar no 
que classifica de "economia subterrânea" 
com o objetivo de fugir à cobrança de im 
postos. Com a desregulamentação, diz ele, 
essas empresas teriam condições de retor­
nar à economia formal, integrando-se aos 
demais contribuintes. 

Impedir que o governo imponha a refor 
ma tributária por decreto é impossível atra­
vés da Constituinte, segundo o senador, por­
que a Constituição permite, no artigo 55, 
que o decreto-lei seja utilizado pelo Execu­
tivo quando a matéria for de segurança na­
cional, tratar de cargos e salários ou de 
assuntos financeiros. O projeto de decisão, 
através do qual os constituintes tentariam 
impedir a reforma tributária, na opinião do 
senador, não tem força jurídica necessária 
Ele só pode ser utilizado quando a sobera­
nia da Constituinte estiver ameaçada, o que 
não é o caso, diz Roberto Campos. 

O pacote em si, na opinião do èx 
ministro do Planejamento do governo do 
marechal Castelo Branco, tem algumas coi 
sas justas e outras equivocadas. E um erro, 
segundo ele, querer taxar imóveis, quando 
eles já são tributados, na cidade, através do 
IPTU, e, no campo, pelo Funrural. A taxa 
ção progressiva sobre os rendimentos de 
capital, na opinião do senador, é uma medi 
da justa, mas ele vê dificuldade para que 
isto seja feito sobre os fundos e títulos ao 
portador. E se estes investidores tiverem 
que se identificar, diz ele, vão preferir ou­
tras fontes de renda, no paralelo, criando 
uma evasão de recursos na economia. 

O deputado Delfim Neto vai mais longe 
a respeito da taxação do património. Existe 
um princípio constitucional, segundo o ex 
ministro dos governos dos generais Mediei 
e Figueiredo, segundo o qual não é possível 
cobrar dois tipos de impostos sobre o mes 
mo fato gerador. Tributar imóveis, segundo 
ele, é atribuição do município e, portanto, 
se o governo federal insistir em taxar de 
novo o mesmo bem estará caindo numa du 
plicidade, o que é inconstitucional. 

Delfim também considera injusto o go 
verno querer cobrar imposto sobre o patri 
mônio. "Isto deixa bem claro que a Nova 
República age de forma muito parecida 
com a cigarra. Quem trabalhou durante um 
longo período como a formiga, e conseguiu 
poupar alguma coisa sobre a qual, inclusi­
ve, já pagou imposto; é penalizado de novo 
Quem agiu como a cigarra, gastando tudo 
que ganhou, é poupado. Além disto, esta é 
uma solução populista utilizada por países 
velhos, que já a estão abandonando." 

O deputado pedessista disse não ser 
contra a progressividade do Imposto de 
Renda, que considera uma medida correta 
e justa. O problema, diz ele, é que o governo 
não deve querer impor a cobrança de im 
posto sobre o património sem uma ampla 
discussão do assunto pela sociedade. Além 
de ser um imposto que representa muito 
pouco, em termos de arrecadação, cria um 
problema quase impossível de resolver, se 
gundo Delfim, que é como estabelecer um 
valor para o património, num país onde a 
inflação oscila de forma muito rápida. 

O deputado Roberto Cardoso Alves, do 
PMDB, um dos líderes do "Centrão", tam 
bém concorda com Delfim no sentido de 
que o governo não pode tributar o patrimô 
nio sem uma discussão. A situação do País, 
diz ele, não caracteriza emergência, nos ter­
mos constitucionais, para que o governo 
baixe um pacote decretando o aumento dos 
impostos. Cardoso Alves não vê, no entanto, 
como a constituinte possa impedir o uso do 
decreto-lei pelo Executivo. 

Marrai JL do SHYA 

Juristas: 
o problema é a 
inoportunidade. 

O pacote fiscal em estudo no Ministério 
da Fazenda, apesar das incertezas quanto a 
seu conteúdo, já conseguiu a explosão das 
cotações do ouro e do dólar no mercado 
paralelo e causou estupefação em diversos 
tributaristas. A perplexidade que toma con 
ta dos investidores, contribuintes e tributa­
ristas não é justificada, no entanto, apenas 
pelo exame da reforma sob o ângulo de sua 
constitucionalidade mas, principalmente, 
sob o ponto de vista de sua inoportunidade. 

"Temos um novo sistema tributário sen 
do aprovado pela Constituinte, que prevale 
cera a partir do próximo ano. Ao mesmo 
tempo, vem o Poder Executivo e impõe um 
pacote fiscal, alheio às determinações já 
aprovadas pelos constituintes, também a 
prevalecer a partir do próximo ano. Só pos 
so entender o pacote fiscal como uma medi 
da desesperada e ilegítima", diz o jurista 
Celso Bastos. 

Também na opinião do jurista Luciano 
da Silva Amaro, da Universidade Macken-
zie, o pacote não poderá ser analisado sem 
que se tenha em conta o atual clima de 
instabilidade politica e económica que, se­
gundo ele, torna "duvidosos" os objetivos 
sociais propalados pelo governo: "Minha 
impressão é que a nova sistemática de co­
brança de IR, ao contrário das afirmações 
feitas pelo governo, vai onerar os que já 
pagam imposto, não prejudicando os que 
não pagam". 

Quanto aos aspectos constitucionais, a 
cobrança de imposto sobre bens imóveis, no 
entanto, parece não deixar dúvidas. Tendo 
como referência legal as determinações da 
atual Constituição, essa cobrança — de 
acordo com os juristas Ives Gandra da Silva 
Martins e Ari Oswaldo de Mattos Filho — é 
inconstitucional. Eles explicam que tanto 
os imóveis rurais quanto os urbanos já são 
tributados com a cobrança do Imposto Ter­
ritorial Urbano e Imposto Territorial Rural, 
pagos em função do valor dos imóveis. As­
sim, se o valor venal dos imóveis é objeto de 
tributação, não poderá ser novamente tri­
butado na declaração anual, conforme de­
terminações da atual Constituição. 

"A cobrança de mais impostos sobre 
bens imóveis é inconstitucional e a cobran­
ça de imposto sobre os bens móveis é difícil. 
Além disso a interpretação explicitada pelo 
governo, de tributar de forma progressiva 
os ganhos alcançados com bens de capital, 
também carece de melhores fundamentos", 
explica Mattos Filho. "A progressividade 
do imposto nesse mercado depende da eli­
minação de títulos ao portador. Sem isso o 
máximo que o governo poderá fazer é au­
mentar as alíquotas. Fica de qualquer for 
ma a pergunta: será que o dinheiro a ser 
arrecadado compensa o custo politico do 
pacote?" 


